
Fitoterapia, 
para além do 
chazinho
da vovó!
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O conhecimento empírico usado 
pelas comunidades ao longo dos 
tempos para preparar remédios à 

base de plantas medicinais - PM guarda 
em seus conceitos e práticas uma efeti-
vidade que, em geral, se confirma nos 
laboratórios. Este saber contribui para a 
resolução de pequenos agravos à saúde 
que acometem membros dessas comu-
nidades, reduzindo, assim, as estatísti-
cas oficiais da atenção básica.

A etnologia de cada cultura docu-
menta e interpreta, na pesquisa an-
tropológica, as práticas ritualísticas 
ancestrais de preparo e utilização de 
remédios vegetais. Essas práticas tam-
bém trazem informações úteis para 
se elaborar projetos que visam obter 
produtos ou criar serviços aplicáveis 
às políticas públicas em Fitoterapia. O 
abandono dos rituais de coleta e ma-
nuseio das PM, bem como daqueles 
usados no preparo e administração do 
remédio, tem levado à aculturação Fito-
terapia Tradicional, descaracterizando-
a. Em nações mais desenvolvidas, esses 
bens culturais são preservados à parte 
da prática da fitoterapia, a qual domi-
na mais da metade do mercado euro-
peu de medicamentos. Uma discussão 
sobre fitoterapia, considerando-se 
aspectos culturais, ambientais e tecno-
lógicos, é a proposta da Etnofarmácia, 
tecnologia social desenvolvida como 
tema de pesquisa na UFPA.

Em 2006, o Brasil promulgou as Polí-
ticas Nacionais de Práticas Integrativas 
e Complementares (PNPIC) e a de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) que, 
em suas diretrizes, institui a Fitoterapia 
como opção terapêutica no SUS e define 
o cenário para se desenvolver produtos e 
serviços em Fitoterapia, respectivamen-
te. Perto de completarem dez anos, essas 
políticas trazem um ordenamento à Fi-
toterapia, em termos de regulação, que 
visa conferir confiabilidade e sustenta-
bilidade ao desenvolvimento e produção 
de medicamentos fitoterápicos e PM, e 
eficácia e segurança para prescrição, dis-
pensação, administração e uso desses 
recursos terapêuticos. Articuladas com 
a regulação vigente na União Europeia e 
no Canadá, entre outras, as normas bra-
sileiras em Fitoterapia estão se aperfeiço-
ando para tornar o uso das PM, seja na 
forma de chá ou de produto tecnológico, 
uma opção respaldada pela prescrição 
de profissionais de saúde, a qual se apoia 
na regulamentação que, por sua vez, se 
reveste de base científica, em termos da 
efetividade e segurança das PM.

A pesquisa produz dados impor-
tantes sobre a flora nacional, inclusive 
a amazônica, mas o diálogo ineficaz 
entre empresa e academia deixa resul-
tados úteis nas gavetas dos laboratórios 
e as prateleiras das farmácias pobres 
em fitoterápicos para prescrição e dis-
pensação; apesar de o Estado brasileiro, 
há muitos anos, aportar recursos para a 
pesquisa com PM e, mais recentemente, 
também para desenvolver medicamen-
tos fitoterápicos.

No caso da pesquisa em Fitoterapia, 
ocorre um dilema que acomete as Ciên-
cias Farmacêuticas: a pesquisa tecnoló-
gica que possibilita desenvolver novos 
fitoterápicos em geral produz pouco co-
nhecimento novo e isso, para o sistema 
de avaliação acadêmica, tem uma rela-
ção custo/benefício desfavorável para 
os currículos dos pesquisadores, logo, 
esta atividade seria mais apropriada-
mente realizada nas indústrias, e assim 
o é nas sedes da indústria farmacêutica 
transnacional. Aqui, a fragilidade está 
na baixa atividade do setor produtivo, 
que poderia agir mais efetivamente no 
desenvolvimento de fitoterápicos para 
doenças de baixa gravidade, mas de im-
portância epidemiológica. 

Penso não ser tarefa do pesquisador 
travestir-se de empresário e colocar sua 
ideia no mercado; mas entendo que o 
Estado deve induzir a aproximação 
desses agentes e assim poder desen-
volver um setor da economia muito 
promissor e que traz benefícios para 
toda a sociedade.

Para orientar a preparação e uso de 
formulações fitoterápicas, a Farmaco-
peia Brasileira coloca à disposição da 
sociedade, desde 2011, o Formulário Fi-
toterápico. Para conhecer o formulário, 
consulte o portal da Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária usando o link 
Farmacopeia Brasileira (anvisa.gov.br).

Wagner L. R. Barbosa é professor da 
Faculdade de Ciências Farmacêuti-
cas e do Núcleo de Meio Ambiente 
da Universidade Federal do Pará e 
membro da Academia Nacional de 
Farmácia.

Morreu o ex-governador Alacid 
Nunes. E este fato remeteu-
me para o dia 31 de março de 

1964, quando o então presidente 
João Goulart o Jango, como era co-
nhecido, viajou de Brasília para o 
Rio, pela manhã, para tentar acal-
mar a situação do Clube Militar, em 
razão da revolta dos Sargentos da 
Marinha. Por volta das 12 horas, o 
general Mourão Filho sai de Minas 
em direção ao Rio com sua tropa 
e tanques de guerra. O presidente 
deixa o Rio e vai para o Rio Grande 
do Sul, onde o seu cunhado Leonel 
Brizola era governador. De lá foi 
para o Uruguai. E registre-se, sem 
o conhecimento do Senado. Daí a 
convocação extraordinária do Con-
gresso, cujo presidente, Auro de 
Moura Andrade, anunciou a fuga 
do Jango para o Uruguai, decla-
rou vago o cargo de presidente da 
República e convocou o deputado 
Ranieri Mazilli, então presidente 
da Câmara dos Deputados, a assu-
mir interinamente, o que foi feito 
de imediato.

No dia seguinte, Jango estava 
no Uruguai e o Brasil tinha um 
presidente interino. O Congresso, 
por força da Constituição vigente, 
à época, convocou uma eleição in-
direta para escolha dos novos pre-
sidente e vice-presidente da Repú-
blica, para concluir o mandato que 
se extinguiria no início de 1965. E 
assim, dentro dos preceitos legais 
e constitucionais, vigentes à época, 
foi realizada a eleição que elegeu o 
marechal Castello Branco para pre-
sidente da República e o deputado 
federal José Maria Alkmin para 
vice-presidente, os quais, depois de 

diplomados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, foram empossados pelo 
Congresso Nacional. Depois, fo-
ram ao Palácio do Planalto, onde o 
presidente interino Ranieri Mazilli 
os aguardava para passar a faixa 
presidencial. Feito isso, como é de 
praxe, foi nomeado o novo minis-
tério, que, naquele tempo, era de 
apenas quatorze, a saber: Justiça, 
Relações Exteriores, Interior, Viação 
e Obras Públicas, Educação e Cultu-
ra, Saúde, Trabalho e Previdência 
Social, Agricultura, Fazenda, Casa 
Civil, Casa Militar e os Ministérios 
da Guerra, da Marinha e da Aero-
náutica. Como se vê, não existiam 
o ministério do Planejamento, dos 
Transportes, da Comunicação, de 
Minas e Energia, além de outros 
que não se sabe o nome e nem o 
que fazem.

Mas, voltemos ao governo do 
marechal Castello Branco, que, se-
gundo dizem, era um acadêmico 
que desejava apenas restabelecer a 
ordem no País, realizar as eleições 
previstas para 1965 e dar posse ao 
seu substituto, eleito democratica-
mente.

Todavia, o restabelecimento da 
ordem política e social, na opinião 
de seus conselheiros, passava ne-
cessariamente pelo afastamento 
da vida pública dos chamados “es-
querdistas” e “corruptos”. E assim, 
depois de muita pressão dos parti-
dários da antiga UDN e de outros 
partidos que faziam oposição ao 
antigo PSD, partido de Juscelino 
Kubitscheck (JK) que, aliás, já havia 
lançado a sua candidatura à presi-
dência da República às eleições de 
1965, foi editado o Ato Institucional 

nº 1 cassando o mandato de gover-
nadores, prefeitos e outros políti-
cos, na sua maioria do PSD de JK e 
do PTB do Jango, Brizola e Miguel 
Arraes. E, como o difícil é começar, 
logo vieram outros Atos Institucio-
nais, e num deles foram cassados 
os mandatos do governador e vice-
governador do Pará, bem como do 
prefeito e vice-prefeito de Belém. E 
a Assembleia Legislativa teria que 
eleger o novo governador e vice e, 
do mesmo modo, a Câmara Muni-
cipal de Belém teria que eleger o 
novo prefeito e vice. A Assembleia 
elegeu o coronel Jarbas Passarinho 
para governador e o médico Agos-
tinho Monteiro para vice. A Câmara 
Municipal de Belém elegeu o então 
major Alacid Nunes para prefeito e 
o advogado Irawaldir Rocha para 
vice, que, por problemas com a Ae-
ronáutica, renunciou e foi substituí-
do pelo advogado Osvaldo Melo.

Empossado, dizem que o então 
major Alacid Nunes revolucionou 
a gestão de Belém, onde imprimiu 
uma dinâmica própria da caser-
na, despachando cedo com seus 
auxiliares e logo saia visitando, 
pessoalmente, as obras e ações que 
havia determinado. Logo esse novo 
estilo de administrar foi aprovado 
pelo povo e surge a frase “o Alacid é 
quem decide”, cujo slogan o levaria 
ao Governo do Estado.

No próximo Artigo, contarei 
mais um tiquinho dessa história 
que testemunhei!...
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O s acontecimentos e desdobra-
mentos negativos de agosto in-
vadiram setembro e prometem 

continuar tumultuando a cena 
política. Na melhor das hipóteses, 
o clima pode se estabilizar. Mas di-
ficilmente vai melhorar. Por quê?

Primeiro, pelo fato de a auto-
nomia do ministro da Fazenda, 
Joaquim Levy, em quem o sistema 
econômico acredita, ainda estar 
em xeque. Enquanto o governo não 
der sinais claros de que caminha-
rá para reduzir o projetado “défi-
cit primário”, tudo continuará em 
suspenso.

Segundo: a confusão política 
que envolve o governo não está 
resolvida e o PMDB se mantém 
dividido em relação à experiência 
do vice-presidente, Michel Temer, 
no comando da coordenação po-
lítica.

No momento mais vulnerável de 
seu segundo mandato, Dilma esno-
bou Temer e permitiu que a equipe 
palaciana trabalhasse contra o seu 
trabalho de articulação política.

O terceiro e inconteste fato é a 
situação econômica do país, que 
seguirá pressionando. Centenas de 
empresas estão sendo fechadas, o 
desemprego cresce e há queda na 
renda das pessoas. O governo está 
com o dever de casa atrasado e emi-
te sinais confusos.

O Congresso ainda não conse-
guiu pôr para funcionar sua agen-
da positiva; a Câmara não abre mão 

da pauta-bomba. Ainda que nada se 
torne lei, a falta de sintonia trabalha 
contra a estabilização do país.

Outro aspecto está no dispara-
tado apoio do PT a uma “frente de 
resistência ao golpe contra o man-
dato da presidente”, reunindo enti-
dades e partidos políticos. Melhor 
fariam os petistas se explicassem 
seu envolvimento nos escândalos e 
promovessem uma ampla autocrí-
tica. Mas eles preferem pôr a culpa 
nos outros.

É patente a incompetência do go-
verno em lidar com a conjuntura. 
As idas e vindas nas decisões eco-
nômicas, as “trairagens” no primei-
ro escalão e a usina de vazamentos 
para a imprensa a partir do Palácio 
do Planalto revelam que o governo 
está desnorteado. Não tem compe-
tência. Não tem comando. Não tem 
liderança.

Acima de tudo, existe a Ope-
ração Lava-Jato, que continuará a 
reservar surpresas negativas para 
muitos. A qualquer momento, no-
vas delações vão surgir e ampliar 
as investigações em torno da cor-
rupção na Petrobras. Mais políticos 
serão envolvidos e a instabilidade 
permanecerá por muito tempo.

Portanto, as condições que se 
apresentam indicam que a crise 
vai continuar piorando as expec-
tativas do país e pressionando 
o governo. O mandato de Dilma 
Rousseff está em risco, ainda que, 
paradoxalmente, as condições para 

o impeachment estejam longe de se 
configurar.

Outro paradoxo está no fato de 
que a presidente, por si mesma, não 
tem condições de se recuperar.

DILMA SE EXPLICA AO TCU

Termina na sexta-feira, 11, o 
novo prazo dado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) para que a 
presidente Dilma Rousseff apresen-
te esclarecimentos sobre as suspei-
tas de irregularidades nas contas 
federais de 2014. Foi a terceira vez 
que a Corte estendeu o prazo para 
que ela se pronuncie.

Quando receber as explicações 
da presidente, a área técnica do 
tribunal fará relatório conclusivo 
sobre as distorções encontradas, 
abrindo caminho para que o ca-
so seja apreciado em plenário. A 
expectativa é que o TCU analise 
as contas em meados de outubro. 
Em seguida, elas serão enviadas ao 
Congresso.

De acordo com entendimento do 
Supremo na semana passada, uma 
vez examinadas pela Comissão 
Mista do Orçamento, as contas não 
precisam ser apreciadas em sessão 
do Congresso, podendo ser analisa-
das separadamente por cada uma 
das Casas.

Murillo de Aragão é cientista 
político.
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A crise não alivia em setembro


